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TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO ANO 2026
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk213853915]1.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE MOBILIDADE URBANA DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES/PR, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Plano de mobilidade urbana - Planejamento e
Alinhamento - Diagnóstico técnico
Diagnóstico técnico preliminar
Coleta de dados primários e pesquisa de campo
Oficinas públicas e participação social (fase 1)
Formulação de cenários e diretrizes estratégicas
Proposição de ações e plano de investimentos
Oficinas públicas e validação final 
(fase 2) 
Entrega do plano preliminar e ajustes 
finais
Apresentação pública e entrega do plano final
	 22225
	 SERV
	 1
	 65.000,00
	 65.000,00

	Valor Total
	R$ 65.000,00


 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme artigo 384 e seguintes do Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023.

1.3. O objeto desta contratação é classificado como Serviço Técnico Especializado de Natureza Predominantemente Intelectual, com escopo e prazo definidos, não se tratando de aquisição de bens permanentes ou serviços comuns. O serviço exige a aplicação de conhecimento técnico especializado, metodologia própria e responsabilidade profissional por parte da Contratada. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 240 (duzentos e quarenta) dias contados do(a) assinatura do termo de contrato, na forma do artigo 404 do Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023.

1.5. O prazo máximo para a execução integral do objeto (elaboração e entrega final do Plano de Mobilidade Urbana, validado pela audiência pública) será de até 180 (cento e oitenta) dias corridos (equivalente a 6 meses), contados a partir da data de assinatura do contrato ou da emissão da Ordem de Serviço (OS), o que for posterior

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2025], conforme detalhamento a seguir:
I) ID PCA no PNCP: [ADM0211]

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade:
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade inerentes ao objeto (que busca o desenvolvimento urbano sustentável), a Contratada deverá atender aos seguintes requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, focados na execução do serviço de natureza intelectual:
4.1.1. Uso Racional de Recursos e Tecnologia
A Contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade administrativa e operacional na execução das atividades, tais como:
Priorização de Meios Digitais: A comunicação entre a Contratada e a Administração Municipal deve ser preferencialmente digital. A entrega dos produtos (relatórios, mapas, etc.) deve ser realizada majoritariamente em formatos digitais, com a impressão física limitada ao estritamente necessário para atos de validação ou aprovação final (conforme exigido na Cláusula 5.2).
Utilização de Softwares Legais: A Contratada deverá comprovar que utiliza softwares e ferramentas de georreferenciamento (SIG) e análise estatística legalmente licenciados para evitar riscos jurídicos e garantir a conformidade.
Redução de Deslocamentos: Utilização de tecnologias de comunicação remota (videoconferências) para reuniões internas da equipe ou com a Administração, quando possível, para reduzir a emissão de carbono associada a deslocamentos desnecessários.
4.1.2. Sustentabilidade Social na Execução
Promoção da Acessibilidade: Os documentos e apresentações utilizados nas oficinas e audiências públicas devem ser acessíveis (uso de linguagem simples, formatos adequados para pessoas com deficiência visual e/ou auditiva, quando solicitado), garantindo a inclusão social no processo participativo.
Respeito à Legislação Trabalhista: A Contratada deverá comprovar o cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias de toda a equipe técnica alocada no projeto, conforme exigência de regularidade fiscal e social.
4.2. A presente contratação não envolve a aquisição de bens ou equipamentos que justifiquem a indicação de marca ou modelo específico. O objeto é um serviço técnico especializado. Portanto, a contratação é neutra em relação a marcas, focando-se na qualidade da metodologia e na qualificação técnica dos profissionais
NOTA TÉCNICA: Para garantir a aderência estrita ao objeto desta contratação (Serviço Técnico Especializado de Natureza Predominantemente Intelectual) e evitar a inclusão de exigências desnecessárias ou incoerentes, as seções originalmente previstas nos itens 4.3 a 4.15 deste modelo de Termo de Referência foram excluídas. Tais seções tratavam de especificações técnicas de materiais ou de bens móveis, as quais não se aplicam à elaboração do Plano de Mobilidade Urbana.
Subcontratação
4.17. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:
É admitida a subcontratação parcial de atividades acessórias e de apoio à execução do objeto, nas seguintes condições:
4.17.1. Atividades Vedadas (Parcela Principal do Objeto)
É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal e técnica do objeto da contratação, a qual consiste em:
1. A Coordenação e Responsabilidade Técnica integral do Plano de Mobilidade Urbana;
2. A Elaboração Metodológica e a definição de diretrizes e cenários (Prognóstico e Proposição Estratégica);
3. A Análise e Validação Técnica dos dados primários e secundários para a produção do Diagnóstico;
4. A Consolidação e Finalização dos produtos técnicos e institucionais, incluindo a assinatura e emissão das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs/RRTs) pelos profissionais da Contratada.
4.17.2. A subcontratação fica limitada a 30% (trinta por cento) do valor global do contrato.
4.17.3. Condições Adicionais
1. A subcontratação deverá ser previamente autorizada pela Administração, mediante solicitação formal da Contratada, que deverá indicar a subcontratada e a parcela do objeto.
2. As atividades subcontratadas devem se restringir a serviços acessórios, complementares ou de apoio à execução, tais como: apoio logístico para eventos (aluguel de espaço, coffee break), serviços gráficos/editoriais (diagramação, impressão) e coleta de dados de campo (desde que a tabulação e a análise sejam feitas pela Contratada principal).
3. A responsabilidade pela integral e correta execução do objeto, inclusive perante a subcontratada, permanece exclusiva da Contratada principal, conforme o Art. 122 da Lei nº 14.133/2021.
4. A subcontratada deverá atender aos requisitos de habilitação jurídica e regularidade fiscal e trabalhista compatíveis com o objeto subcontratado.
4.18. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação. 
Garantia da contratação 
4.19. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega
5.1. O serviço será executado em 4 (quatro) etapas metodológicas interligadas e indivisíveis, conforme descrito no item 
5.2. O pagamento será vinculado à medição e aprovação formal de cada etapa, mediante parecer técnico do Fiscal do Contrato. Não será admitida remessa única.
5.3. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições: 
 
	Etapa
	Composição da Parcela (Produto / Entregável)
	Prazo Máximo para Entrega (a partir da OS)
	Percentual de Pagamento (IMR)

	1ª
	Diagnóstico Técnico-Situacional
	Até 60 (sessenta) dias corridos
	25%

	
	Composição: Relatório de Diagnóstico Aprovado, Bases de Dados Secundários, Levantamentos de Campo (se aplicável), Mapeamento Georreferenciado Inicial (arquivos SHP/KML).
	
	

	2ª
	Prognóstico e Diretrizes
	Até 105 (cento e cinco) dias corridos
	25%

	
	Composição: Relatório de Prognóstico, Análise de Cenários, Definição de Objetivos, Diretrizes e Metas Estratégicas do Plano.
	
	

	3ª
	Plano de Ação e Investimentos
	Até 150 (cento e cinquenta) dias corridos
	25%

	
	Composição: Relatório do Plano de Ação, Proposição de Programas, Cronograma, Estimativas de Investimento e Minutas de Projetos de Lei/Decretos decorrentes do Plano.
	
	

	4ª
	Produto Final e Validação Social
	Até 180 (cento e oitenta) dias corridos
	25%

	
	Composição: Plano de Mobilidade Urbana Consolidado e Final (versão institucional e técnica), Ata da Audiência Pública (comprovação da validação social), todos os anexos digitais e Termo de Recebimento Definitivo.
	
	



5.3.1. Caso qualquer produto de etapa seja rejeitado pela Administração por vício, inconsistência ou não conformidade técnica, a Contratada terá o prazo improrrogável de até 15 (quinze) dias úteis, contados da notificação, para realizar as correções necessárias, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
5.4. A Contratada deverá comunicar formalmente à Administração, com pelo menos 10 (dez) dias úteis de antecedência do vencimento de qualquer prazo estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro (IMR), as razões que justifiquem a impossibilidade de cumprimento, para que o pleito de prorrogação de prazo seja tempestivamente analisado pelo Gestor do Contrato, ressalvadas as situações de caso fortuito ou força maior.
NOTA TÉCNICA: A prorrogação de prazo somente será concedida se comprovada a impossibilidade de execução por fato imprevisível ou por atraso decorrente de responsabilidade da própria Administração.
5.5. Os produtos e entregáveis (relatórios técnicos, mapas e documentos) serão entregues em formato digital editável e georreferenciado, na Secretaria Municipal de Planejamento e/ou Desenvolvimento Urbano, no seguinte endereço: Rua Frei Rafael Proner, nº 1457, Centro. 
Nota: A entrega da versão impressa e final do Plano (Etapa 4) será formalizada neste mesmo local, mediante protocolo e Termo de Recebimento.

5.6. item suprimido .
Garantia, manutenção e assistência técnica  
5.7. A "garantia" do serviço objeto desta contratação refere-se à responsabilidade integral da Contratada pela qualidade técnica, legalidade e adequação do Plano de Mobilidade Urbana às normas federais, estaduais e municipais, incluindo a Lei nº 12.587/2012.
5.8. Comprovação: Esta garantia será formalizada pela emissão e apresentação das devidas Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) ou Registros de Responsabilidade Técnica (RRTs) de projeto pelos profissionais habilitados da Contratada, cobrindo as diversas etapas do Plano, conforme exigido pelo CREA/CAU.
5.9. Vigência: A responsabilidade técnica pelo conteúdo e conformidade do Plano não se extingue com o término da vigência contratual, mas perdura no tempo, sujeita à legislação civil, técnica e de responsabilidade profissional aplicável (garantia legal do serviço técnico).
5.10. a  5.11.  Itens Suprimidos
5.12. Manutenção Corretiva (Correção de Vícios): Entende-se por "manutenção corretiva" a obrigação da Contratada de corrigir, sem ônus ou custo adicional para a Administração, quaisquer vícios, erros, inconsistências ou inadequações técnicas/metodológicas identificadas no Plano ou em seus entregáveis, mesmo após o recebimento definitivo.
5.13.  Prazo para Correção: Uma vez notificada sobre o vício ou a necessidade de adequação, a Contratada deverá realizar a correção no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contado da notificação formal, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.
5.14. Ônus: O custo referente aos ajustes, correções e elaboração de novos documentos (incluindo reimpressão, se for o caso, e emissão de ART/RRT de retificação) será de responsabilidade exclusiva da Contratada.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas do Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 163).
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023);
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 11, §1º);
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12, II);
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12, §7º).
6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 201 do Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10).
6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10).
6.12. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas, dada a natureza de serviço intelectual e a execução por Instrumento de Medição de Resultado (IMR):
6.12.1. O Fiscal Técnico deverá exigir da Contratada, logo após a emissão da Ordem de Serviço, a apresentação de um Plano de Trabalho detalhado contendo a metodologia a ser aplicada, o cronograma de alocação de pessoal e o plano de comunicação e participação social, para aprovação formal.
6.12.2. O Fiscal Técnico deverá emitir Parecer Técnico Circunstanciado sobre cada um dos 4 (quatro) produtos de etapa (IMR), verificando a aderência do entregável ao escopo contratual e a conformidade com a legislação, sendo este parecer a condição indispensável para o aceite e a autorização de pagamento.
6.12.3. O Fiscal Administrativo deverá, antes de autorizar o pagamento de cada parcela (Etapa IMR), verificar a manutenção da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da Contratada, solicitando as devidas certidões (CNDs e FGTS).
6.12.4. O Gestor do Contrato coordenará a articulação intersetorial, mobilizando as Secretarias envolvidas (Obras, Meio Ambiente, etc.) para fornecimento de dados e participação nas validações técnicas, e garantirá o apoio logístico para a realização da Audiência Pública de Validação Final.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento do Objeto
7.1. Medição e Recebimento do Objeto (Regime IMR)
A medição e o recebimento do objeto ocorrerão por parcelas/etapas vinculadas ao Instrumento de Medição de Resultado (IMR) estabelecido no Item 5 deste Termo de Referência. 
7.1.1. O Recebimento Provisório corresponderá ao aceite formal dos produtos de cada uma das 4 (quatro) etapas do IMR (Diagnóstico, Prognóstico, Plano de Ação e Produto Final), mediante Parecer Técnico Circunstanciado emitido pelo Fiscal Técnico do Contrato, atestando a conformidade do entregável ao escopo contratual.
7.1.2. O Recebimento Definitivo do objeto ocorrerá somente ao final da 4ª e última etapa, após a comprovação de que o Plano de Mobilidade Urbana Consolidado foi aprovado pela Administração e validado em Audiência Pública, formalizado pelo Termo de Recebimento Definitivo emitido pelo Gestor do Contrato.
7.1.3. Os produtos do serviço poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações do Termo de Referência e da proposta. Neste caso, a Contratada deverá promover o saneamento e a substituição/correção do produto no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação, sem ônus para o Contratante.
7.1.5. O prazo para o recebimento definitivo da última parcela poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, quando houver necessidade de diligências ou esclarecimentos técnicos para a aferição do atendimento integral das exigências contratuais.
7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do § 4º do art. 39 do Decreto Municipal nº 3.537/2023, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato (ART/RRT), que perdura nos termos do item 7 (Garantia e Responsabilidade Técnica).
7.2. Liquidação
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente (após atesto do Recebimento Provisório da Parcela), o prazo para fins de liquidação será de 5 (cinco) dias úteis (prazo reduzido para Dispensa Eletrônica, conforme o Decreto Municipal), prorrogáveis por igual período, conforme a legislação aplicável.
7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: (a) o prazo de validade; (b) a data da emissão; (c) os dados do contrato e do órgão contratante; (d) período respectivo de execução do contrato; (e) o valor a pagar; e (f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
7.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.2.5. Constatando-se a situação de irregularidade, será providenciada a notificação do contratado para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis (prorrogável), regularize sua situação ou apresente sua defesa, sob pena de adoção das medidas necessárias à rescisão contratual, assegurada a ampla defesa.
7.2.6. Havendo a efetiva execução do objeto (atesto da parcela), os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
7.3. Prazo e Forma de Pagamento
7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal (Recebimento Provisório da Parcela) pelo Fiscal do Contrato, conforme o art. 35, parágrafo único do Decreto nº 3.537/2023.
7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
7.3.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.
7.3.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. O contratado optante pelo Simples Nacional deverá apresentar comprovação de que faz jus ao tratamento tributário favorecido para não sofrer a retenção dos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
7.3.5. Não haverá reajuste de preços durante a vigência da contratação, tendo em vista que o prazo previsto para execução e conclusão do objeto será inferior a 12 (doze) meses, nos termos do art. 92, §3º, da Lei nº 14.133/2021.
7.3.6. Após o interregno de 12 (doze) meses, e caso haja prorrogação contratual, os preços poderão ser reajustados mediante aplicação do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
Antecipação de pagamento 
7.4. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento parcial ou total.
Cessão de crédito 
7.5. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na legislação aplicável, conforme as regras deste presente tópico.
7.5.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 
7.6. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.7. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992.
7.8. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
7.9. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 
 
8. 	FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de Dispensa de Licitação Eletrônica, conforme previsto no Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 (devido ao valor estimado de R$ 65.000,00). O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO (valor global), observadas as regras de disputa e negociação estabelecidas na legislação e no Aviso de Contratação.
8.2. O enquadramento da presente contratação na hipótese de dispensa em razão do valor permanece condicionado à manutenção do valor estimado da contratação dentro do limite legal vigente previsto no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. Caso haja superação do limite legal durante a instrução processual ou consolidação definitiva da pesquisa de preços, a Administração adotará a modalidade licitatória compatível com a natureza do objeto.

Exigências de habilitação 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
NOTA: Supressão dos itens 8.3,  8.6,  8.7, 8.11, 8.12, e 8.13 uma que vez que são incompatíveis com a exigência de Qualificação Técnica para a execução de serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual, devendo ser desconsiderada.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa (CNDT).
8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal (relativo ao Imposto Sobre Serviços - ISS) do domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
8.23. (CLÁUSULA EXCLUÍDA) Exclui-se a exigência de Certidão Negativa de Insolvência Civil para pessoa física e sociedade simples, dada a exclusão da participação destes no Item 8.3.
8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

Qualificação Técnica
8.25. A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnico-operacional emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando experiência prévia na execução de serviços compatíveis em características, complexidade e natureza com o objeto da presente contratação, relacionados a planejamento urbano, mobilidade urbana, trânsito, transporte, georreferenciamento, estudos urbanos ou atividades correlatas.
8.25.1. Os atestados deverão demonstrar que a licitante executou satisfatoriamente serviços técnicos especializados compatíveis com o objeto desta contratação, admitindo-se a comprovação mediante contratos já concluídos ou em execução.
8.25.2. Para fins de comprovação da veracidade e legitimidade dos atestados apresentados, a Administração poderá solicitar documentos complementares, tais como cópia do contrato correspondente, notas fiscais, ordens de serviço, certidões, declarações do contratante, endereço da execução dos serviços ou quaisquer outros elementos considerados necessários à diligência.
8.26. Considerando a natureza predominantemente intelectual e técnica do objeto, a licitante deverá indicar responsável técnico ou coordenador técnico com formação e experiência compatíveis com as atividades relacionadas ao objeto contratado, admitindo-se vínculo profissional mediante contrato social, vínculo empregatício, contrato de prestação de serviços, declaração de disponibilidade ou outro meio juridicamente idôneo.
8.26.1. A exigência de qualificação técnica prevista neste Termo de Referência possui a finalidade de assegurar que a futura contratada detenha aptidão operacional mínima para execução adequada do objeto, reduzindo riscos de inconsistências metodológicas, atrasos na execução contratual e entrega de produtos incompatíveis com as exigências legais, técnicas e operacionais aplicáveis ao Plano de Mobilidade Urbana.
8.26.2. As exigências de habilitação técnica foram definidas em observância aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e competitividade, restringindo-se ao mínimo necessário para garantia da adequada execução contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

8.27. Da Compatibilidade Operacional da Licitante
8.27.1. A participação de Microempreendedor Individual (MEI) ou demais pessoas jurídicas ficarão condicionadas à demonstração de compatibilidade operacional, técnica e estrutural com as exigências do objeto contratado, especialmente quanto à capacidade de execução integral dos serviços, disponibilidade de equipe técnica compatível, cumprimento das obrigações metodológicas e atendimento às exigências legais e operacionais relacionadas ao Plano de Mobilidade Urbana.
8.27.2. Considerando a natureza técnica, multidisciplinar e predominantemente intelectual do objeto, a Administração poderá realizar diligências destinadas à verificação da efetiva capacidade operacional da licitante para execução adequada dos serviços contratados, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

9. 	ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO] 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), conforme custos unitários apostos na [tabela acima].

10. DA GESTÃO DE RISCOS CONTRATUAIS E MEDIDAS MITIGADORAS
Considerando a natureza técnica e predominantemente intelectual do objeto, bem como a relevância institucional da elaboração do Plano de Mobilidade Urbana do Município de Bandeirantes/PR, foram identificados riscos contratuais que poderão impactar a execução do contrato, razão pela qual ficam estabelecidas as seguintes diretrizes de mitigação:

10.1. Inadimplemento técnico da contratada
A contratada deverá executar os serviços em estrita observância às especificações técnicas previstas neste Termo de Referência, observando a metodologia apresentada, normas técnicas aplicáveis e orientações da fiscalização contratual.
Os produtos entregues poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, quando apresentados em desconformidade com as exigências técnicas, hipótese em que a contratada deverá promover as adequações necessárias sem ônus adicional para a Administração.
10.2. Abandono contratual ou paralisação injustificada
Na hipótese de abandono da execução contratual, paralisação injustificada dos serviços ou descumprimento reiterado das obrigações assumidas, poderão ser aplicadas as sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da rescisão contratual e demais medidas administrativas cabíveis.
A Administração poderá convocar o fornecedor remanescente, quando possível, observada a ordem de classificação e a vantajosidade administrativa.
10.3. Risco de atraso decorrente da não disponibilização de informações pelas Secretarias Municipais
As Secretarias Municipais envolvidas deverão fornecer, em prazo razoável, os dados, documentos e informações necessários à execução dos serviços, de modo a não comprometer o cronograma contratual.
Eventuais atrasos decorrentes exclusivamente da ausência de fornecimento de informações pela Administração poderão ser objeto de readequação justificada do cronograma físico de execução.
10.4. Rejeição técnica ou social dos produtos apresentados
Considerando que o objeto envolve participação social e validação técnica de diagnóstico e propostas, a contratada deverá observar critérios de clareza, compatibilidade técnica, legalidade e aderência à realidade local na elaboração dos produtos.
A fiscalização poderá solicitar ajustes, complementações ou adequações nos produtos entregues sempre que identificada inconsistência técnica, incompatibilidade metodológica ou necessidade de aperfeiçoamento decorrente das audiências públicas e processos participativos.
10.5. Substituição de profissionais da equipe técnica
A substituição de profissionais indicados para execução dos serviços somente poderá ocorrer mediante justificativa formal e aprovação da fiscalização contratual, devendo o profissional substituto possuir qualificação técnica equivalente ou superior à anteriormente apresentada.
10.6. Falência, dissolução ou incapacidade operacional da contratada
Na hipótese de falência, dissolução empresarial, perda das condições de habilitação ou incapacidade técnica superveniente que comprometa a execução contratual, a Administração poderá promover a rescisão contratual, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.
10.7. Monitoramento e fiscalização dos riscos
A fiscalização contratual realizará acompanhamento contínuo da execução, podendo emitir notificações, recomendações técnicas e solicitações de adequação sempre que identificado risco ao cumprimento do objeto, ao cronograma ou à qualidade dos produtos contratados.

11. DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E CESSÃO DOS PRODUTOS
Todos os estudos, levantamentos, relatórios, diagnósticos, mapas, arquivos digitais, documentos técnicos, produtos metodológicos, bancos de dados, imagens, projetos, apresentações, materiais gráficos e demais produtos elaborados em decorrência da execução contratual serão considerados de propriedade exclusiva do Município de Bandeirantes/PR.
A contratada cede à Administração Municipal, de forma definitiva, integral, irrevogável, irretratável e sem ônus adicional, todos os direitos patrimoniais relativos aos produtos desenvolvidos no âmbito da presente contratação, autorizando sua utilização, reprodução, adaptação, alteração, consolidação, divulgação, publicação, compartilhamento e utilização futura pela Administração Pública, independentemente de autorização adicional.
A cessão prevista nesta cláusula abrange todos os materiais produzidos durante a execução contratual, inclusive documentos preliminares, versões intermediárias, bases cartográficas, arquivos editáveis, conteúdos digitais, apresentações e demais elementos técnicos relacionados ao objeto contratado.
A contratada responsabiliza-se integralmente pela originalidade dos materiais produzidos e pela observância da legislação relativa à propriedade intelectual, direitos autorais e utilização de softwares, imagens, dados e conteúdos eventualmente empregados na execução dos serviços.
Os arquivos digitais e documentos editáveis produzidos deverão ser entregues à Administração em formato aberto e compatível com futura edição e utilização pelo Município.

12.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento.
12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, eventualmente, será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
Bandeirantes, 14 de maio de 2026. 

__________________________________
Claudia Janz da Silva
Secretária Municipal de Administração
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